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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº  264/2006

SÚMULA:
Torna obrigatória a instalação de aquecedor solar em edificações que especifica, e dá outras providências.

SALA DAS SESSÕES,   24 de outubro de 2006.

GLÁUDIO RENATO DE LIMA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº               /2006

SÚMULA:
Torna obrigatória a instalação de aquecedor solar em edificações que especifica, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
É obrigatória a instalação de aquecedor solar em edificações residenciais unifamiliares que se enquadrem em uma das seguintes situações: 

I – tenham mais que 100m² (cem metros quadrados) de construção; 

II – tenham dois ou mais banheiros; 

III – estejam situadas em loteamento fechado;  e

IV – estejam situadas em condomínios horizontais e verticais. 

Art. 2º
Fica ainda obrigada a instalação de aquecedor solar em edificações que abriguem as seguintes atividades: 

I – hotéis; 

II – motéis; 

III – academias de ginástica; e

IV – associações recreativas. 

Art. 3º
Os estabelecimentos e as edificações de que trata esta lei ficam isentos da obrigatoriedade de instalação do aquecedor solar se tecnicamente ficar comprovada a impossibilidade de seu cumprimento por falta de área iluminante. 
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Art. 4º
 Nas hipóteses de que trata esta lei, nas plantas de construção, ampliação, reforma ou de alteração de atividade, a serem submetidas à aprovação da Prefeitura Municipal, deverão constar a existência do aquecedor solar. 

Art. 5º
A Prefeitura Municipal somente expedirá o “habite-se” para as edificações que atenderem as exigências prescritas na presente lei. 

Art. 6º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   10 de outubro de 2006.

GLÁUDIO RENATO DE LIMA

VEREADOR

mms
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JUSTIFICATIVA

O incluso Projeto de Lei tem por finalidade tornar obrigatória a instalação de aquecedor solar nas edificações nele relacionadas pelos seguintes motivos.

A energia solar é a mais limpa e a mais barata.

Não haveria necessidade de se alongar na exposição de motivos para argumentar o presente Projeto Lei, pois a frase acima é o argumento necessário e suficiente para justificar a importância e os benefícios que o presente projeto de lei trará. 

No Brasil,  país tropical, com sol praticamente o ano inteiro, a energia irradiada não é aproveitada como poderia ser, pelo contrário: são utilizadas outras fontes energéticas tais como: hidroelétricas, termelétricas, nuclear, etc., que envolvem enormes custos de investimentos e que causam grandes impactos ambientais. 

Evidentemente que tais obras se fazem necessárias para o desenvolvimento econômico e social até porque a energia solar tem suas limitações de geração e aproveitamento, porém parte da demanda energética poderia ser suprida pela energia solar. As residências são um bom exemplo disso. 
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Estudos mostram que praticamente 40% da energia consumida em uma residência destina-se a aquecer a água para fins de higiene pessoal. Ora, para esse consumo é perfeitamente viável o aproveitamento de energia solar, pois a instalação de simples aquecedores permitem o aquecimento da água sem custo, economizando energia gerada por outra fonte poluidora e/ou impactante,  e com alto custo. 

Aliás é importante ressaltar que no princípio a economia gerada possibilitará o pagamento do equipamento e das instalações em curto espaço de tempo, e a partir daí, o que se terá será redução de gastos de energia. 

Por fim, é oportuno supor que a propagação com a utilização de tais equipamentos possibilitará a redução de custos individuais dos mesmos, beneficiando os consumidores, e que promoverá a abertura de novas unidades fabricantes, incrementando o desenvolvimento econômico de Londrina e região. 

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   10 de outubro de 2006.

GLÁUDIO RENATO DE LIMA

VEREADOR
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